
 
REQUERIMENTO Nº 110, DE 21 DE OUTUBRO DE 2026 

SENHOR PRESIDENTE 

Os Vereadores abaixo assinados, representando o mínimo de 1/3 dos membros 

desta Casa de Leis, conforme o inciso I, letra b, do Artigo 140 do Regimento Interno, requerem 

a Vossa Excelência, após ouvir o Douto Plenário, que o seguinte Projeto tramite em regime de 

urgência especial: 

PROJETO DE LEI N. 09/2026, DE AUTORIA DO VEREADOR ANDERSON 

APARECIDO DE LIMA, QUE DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA; 

JUSTIFICATIVA: 

Temos a honra de submeter à apreciação dos Nobres Pares desta Casa de Leis o 

requerimento acima, que requer a tramitação em regime de urgência do projeto supracitado. 

A referida urgência especial é necessária para que a Associação Unidos pela 

Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA, que se encontra em plena atividade, realizando ações 

sociais e técnicas em favor da causa animal em nosso Município, receba o título de utilidade 

pública antes do início, em novembro, do período das emendas impositivas estaduais e federais, 

sendo indispensável a rápida tramitação do projeto para que a entidade possa estar apta a ser 

contemplada. 

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 21 de outubro de 2026. 



 
Guaíra, 09 de outubro de 2.026. 

 

 

 

Assunto – Projeto de Lei N.º 09/2026 

 

 

 

       Senhor Presidente,  

 

 Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares desta Casa de Leis, o 

incluso Projeto de Lei, que declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO UNIDOS 

PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA. 

 

 Esta associação se encontra em devida atividade, realizando ações sociais e técnicas 

em nossa cidade, desempenhado um valoroso projeto de valorização da causa animal. 

 

 Ademais, a referida entidade realiza atividade de interesse público, podendo auxiliar 

o poder público a implementar políticas públicas garantidoras de direitos dos animais em 

nossa cidade, sendo a titulação aqui pleiteada muito relevante para a conclusão de tal 

objetivo. Em anexo, segue a documentação necessária para a declaração de utilidade pública. 

 

 Contando com a atenção e apoio dos nobres Pares, subscrevo.  

 

 

 

 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
                           PROJETO DE LEI Nº 09 DE 09 DE OUTUBRO DE 2.026. 

 

 

Declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO UNIDOS 

PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA. 

 

            A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA – A P R O V A:  

  

Art. 1º - Fica concedido o título de utilidade pública municipal a ASSOCIAÇÃO 

UNIDOS PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA, associação sem fins 

lucrativos, com sede em Guaíra, tendo como finalidade principal a defesa da causa animal.

  

 

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

  

 

   Câmara Municipal de Guaíra, 09 de outubro de 2.026. 

 

 

 

 

 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 
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ASSOCIAÇÃO UNIDOS PELA PROTEÇÃO ANIMAL DE GUAÍRA/SP – UPPA 

RELATÓRIO TÉCNICO DE ATIVIDADES E RELEVÂNCIA SOCIAL 
(ÚLTIMOS 12 MESES) 

Documento de Fundamentação Institucional para Instrução do Processo de Concessão do Título e Selo de 
Utilidade Pública Municipal 

1. Dados de Identificação Institucional e Regularidade Formal 

A Associação Unidos pela Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA é uma entidade civil de direito privado, 
sem fins lucrativos, constituída com a finalidade de atuar no resgate, reabilitação, proteção e promoção 
da saúde e bem-estar animal no município de Guaíra/SP. 

Razão Social: Associação Unidos pela Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA 

Inscrição no CNPJ/MF: 44.722.113/0001-76 

Sede Social: Avenida 49, nº 135, Bairro Jardim Palmares, CEP 14.791-196, Guaíra – 
SP 

Presidência (Biênio 2026/2028): Andréa da Silva Brosco 

Registro de Atos Constitutivos: Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Comarca de Guaíra/SP – Averbação Av.01/297 (Registro nº 297, Livro 
'A') 

Situação Cadastral: ATIVA perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

 

2. Histórico e Evolução Operacional (2018 – 2026) 

A trajetória da UPPA teve início em 2018, impulsionada pelo trabalho voluntário de protetores 
independentes que realizavam o recolhimento, tratamento e acolhimento de animais comunitários em 
lares temporários assistidos na cidade de Guaíra/SP. 

Em resposta ao crescimento da demanda e à necessidade de estruturação do atendimento, a associação 
instituiu em 2020 o seu Primeiro Abrigo Próprio no Bairro Vivendas. Com a expansão contínua das 
atividades, a estrutura foi transferida e ampliada em 2022 para a área situada no Bairro Nobre Ville, 
permitindo uma infraestrutura mais adequada ao manejo populacional de cães e gatos. 

Impacto Histórico Acumulado: Desde o início de suas operações, a UPPA já resgatou, reabilitou, castrou, 
vacinou e encaminhou para adoção responsável mais de 600 animais no município. Importa destacar 
que 100% dos procedimentos cirúrgicos de esterilização foram integralmente custeados com recursos 
próprios e arrecadações comunitárias promovidas pela associação. 
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3. Relatório Operacional e Assistencial dos Últimos 12 Meses 

Durante o último período de 12 meses, a entidade manteve uma taxa média de ocupação contínua de 
70 a 90 animais abrigados simultaneamente em suas instalações, operando em capacidade limite de 
acolhimento e manejo. 

Censo Atual da Área da UPPA: No presente momento, a associação mantém sob sua tutela direta e 
integral um plantel de 80 animais, distribuídos em 66 cães e 14 gatos. 

Atendimento a Situações de Emergência: Ao longo do ano, a entidade registrou expressivos picos de 
demanda assistencial, destacando-se o resgate emergencial de duas fêmeas em adiantado estado de 
gestação que deram à luz a 14 filhotes sob os cuidados do abrigo, elevando temporariamente o censo 
local a 77 animais resgatados em um único ciclo operacional de emergência. 

Assistência Especializada a Animais Vulneráveis: A composição da população abrigada demanda alta 
complexidade técnica e de custeio, haja vista que parcela expressiva é formada por cães idosos, animais 
com deficiências físicas ou acometidos por patologias crônicas que exigem administração contínua de 
medicamentos veterinários diários e acompanhamento intensivo. 

4. Protocolos de Saúde Pública e Controle Zoonótico 

A atuação da UPPA cumpre função essencial na vigilância epidemiológica e na contenção de zoonoses 
na área urbana de Guaíra/SP. A associação adota protocolos sanitários rígidos em todos os seus 
processos: 

Imunização e Esterilização Integral: Todos os animais acolhidos são submetidos a protocolo vacinal 
completo e cirurgia de castração preventiva antes de qualquer processo de destinação. 
Assistência Médico-Veterinária Especializada: O atendimento clínico, exames laboratoriais, de imagem 
e cirurgias de alta complexidade são contratados e pagos pela associação em clínicas veterinárias 
particulares credenciadas em Guaíra/SP e em centros médicos especializados na cidade de Franca/SP. 

5. Gestão de Adoções Responsáveis e Acompanhamento Pós-Adoção 

O programa de encaminhamento de animais para lares definitivos é conduzido sob rigorosos critérios 
técnicos de responsabilidade e segurança jurídica: 

Espécie / Categoria Animais Doados (Últimos 12 Meses) Taxa de Devolução (Ano 
Vigente) 

Cães (Caninos) 20 animais 0% (Zero devoluções) 

Gatos (Felinos) 12 animais 0% (Zero devoluções) 

 

A consolidação do índice de 0% de devolução no ano vigente decorre da implementação do instrumento 
do Termo de Adoção Responsável com compromisso formal e da aplicação do programa de Adoção 
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Assistida, que realiza o acompanhamento periódico das condições de tutela, bem-estar e adaptação dos 
pets junto às famílias adotantes. 

6. Sustentabilidade Financeira, Mobilização Comunitária e Logística Reversa 

Diante da ausência de repasses públicos regulares e contínuos, a associação viabiliza seu custeio 
operacional por meio da execução de múltiplos eventos e estratégias de captação de recursos junto à 
comunidade local: 

Eventos e Campanhas de Arrecadação: Organização mensal de feiras gastronômicas (venda de pizzas e 
refeições), rifas beneficentes, brechós solidários, pedágios comunitários e campanhas permanentes de 
engajamento digital nas plataformas Instagram e Facebook. 
Parcerias do Setor Privado: Apoio contínuo e doações financeiras e de insumos provenientes de 
munícipes e empresas parceiras do comércio de Guaíra/SP. 
Programa Interno de Reciclagem e Sustentabilidade: Desenvolvimento de sistema de logística reversa e 
triagem de materiais recicláveis no âmbito do abrigo, efetuando a comercialização dos resíduos e 
convertendo o valor arrecadado diretamente na liquidação de despesas de manutenção da área. 

7. Demonstrativo do Passivo Operacional e Justificativa Técnica de Utilidade 
Pública 

Apesar do constante empenho administrativo e da expressiva mobilização da sociedade civil, o volume 
de atendimentos de alta complexidade e a elevação dos custos de manutenção geraram um expressivo 
déficit orçamentário. 

Passivo Financeiro Acumulado: R$ 30.000,00 
O débito pendente refere-se integralmente a compromissos assumidos para o fornecimento contínuo de 
ração animal e à quitação de honorários médicos, exames, internações e procedimentos cirúrgicos realizados 
junto a clínicas veterinárias parceiras. 

 

Fundamentação de Mérito para a Utilidade Pública Municipal: 

Atuação Subsidiária Essencial: A UPPA desonera o erário municipal ao absorver demandas que 
exigiriam estrutura pública própria de canil, gatil e corpo veterinário permanente. 
Saúde Pública e Segurança Urbana: A retirada e tratamento de animais doentes ou vagantes previne 
acidentes de trânsito, agressões e a proliferação de doenças transmissíveis aos seres humanos 
(zoonoses). 
Requisito Jurídico e Orçamentário: A Declaração e Concessão do Selo de Utilidade Pública Municipal 
configura o pressuposto legal indispensável para permitir que a entidade possa receber emendas 
parlamentares impositivas, celebrar convênios com o Poder Executivo e captar subvenções sociais 
imprescindíveis para sanar o déficit operacional e viabilizar a construção de sua nova sede. 
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8. Parecer Conclusivo 

Diante de todo o exposto, resta indubitavelmente demonstrado que a Associação Unidos pela Proteção 
Animal de Guaíra/SP – UPPA preenche cumulativamente todos os requisitos legais, formais, morais e 
operacionais para a concessão do Título e Selo de Utilidade Pública Municipal. O trabalho desenvolvido 
ao longo dos anos, caracterizado pelo interesse público primário, justifica plenamente o apoio 
institucional do Poder Legislativo e do Poder Executivo do Município de Guaíra/SP. 

Guaíra – SP, 09 de Outubro de 2.026 
 

 
ANDRÉA DA SILVA BROSCO 

Presidente da Associação Unidos pela Proteção Animal de Guaíra/SP – UPPA 
CNPJ nº 44.722.113/0001-76 

 



 
Guaíra, 05 de outubro de 2026 

Assunto – Justificativa 

Projeto de Resolução n. 13/2026 

O presente Projeto de Resolução, que propõe a instituição da Frente 

Parlamentar Municipal da Juventude no âmbito da Câmara Municipal de Guaíra, 

fundamenta-se na necessidade de o Poder Legislativo Municipal assumir papel ativo 

na formulação, no acompanhamento e na fiscalização das políticas públicas 

destinadas aos jovens. A iniciativa encontra amparo no art. 227 da Constituição 

Federal, que, a partir da Emenda Constitucional nº 65/2010, passou a incluir 

expressamente o jovem entre os destinatários da proteção prioritária do Estado, da 

família e da sociedade, e que determinou a edição de lei específica para regular os 

seus direitos. 

Em cumprimento a esse comando constitucional foi promulgada a Lei 

Federal nº 12.852/2013, o Estatuto da Juventude, que define como jovens as pessoas 

com idade entre 15 e 29 anos, dispõe sobre os seus direitos e estabelece os princípios 

e as diretrizes das políticas públicas de juventude, instituindo ainda o Sistema 

Nacional de Juventude (SINAJUVE). A adoção, nesta proposta, do mesmo conceito 

legal de juventude garante segurança jurídica e coerência com o direito federal 

vigente, preservando, quanto aos adolescentes de 15 a 18 anos, a primazia do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o próprio Estatuto da 

Juventude. 

O Estatuto reconhece aos jovens, entre outros, os direitos à cidadania e à 

participação social e política, à educação, à profissionalização, ao trabalho e à renda, 

à saúde, à cultura, ao desporto e ao lazer, à diversidade e à igualdade, à comunicação 

e à segurança. Trata-se de uma fase da vida marcada por decisões determinantes — 

a conclusão dos estudos, o ingresso no mercado de trabalho, a constituição de família 



 
e o exercício da cidadania — em que a presença ou a ausência de políticas públicas 

adequadas repercute diretamente no desenvolvimento de toda a comunidade. 

Nesse contexto, a criação desta Frente Parlamentar servirá como 

instrumento técnico e político permanente para aproximar a Câmara Municipal dos 

jovens guairenses, ouvir suas demandas, identificar as carências existentes no 

Município e propor soluções concretas, especialmente nas áreas de qualificação 

profissional, primeiro emprego, empreendedorismo, cultura, esporte e prevenção à 

evasão escolar. Ao estabelecer um espaço dedicado ao debate contínuo, a Câmara 

Municipal de Guaíra reafirma seu compromisso com o protagonismo juvenil e com o 

fortalecimento dos canais de participação, permitindo que a juventude contribua 

diretamente para a construção do futuro da nossa cidade. 

Diante das razões expostas, solicito o apoio dos Nobres Pares para 

aprovação do presente Projeto de Resolução. 

 

MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 

 

 

 

 

 

 



 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

Cria, no âmbito da Câmara Municipal de 

Guaíra, a Frente Parlamentar Municipal da 

Juventude, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

Art. 1º Fica criada, em caráter definitivo, a Frente Parlamentar Municipal da 

Juventude, com o objetivo de promover a discussão, o acompanhamento e a 

proposição de políticas públicas, programas e ações voltadas à promoção dos direitos 

e à participação social dos jovens no Município de Guaíra. 

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, e em conformidade com o art. 1º, 

§ 1º, da Lei Federal nº 12.852, de 5 de agosto de 2013 (Estatuto da Juventude), 

consideram-se jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) 

anos. 

Parágrafo único. Aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 

(dezoito) anos aplica-se a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), e, excepcionalmente, o Estatuto da Juventude, quando 

não conflitar com as normas de proteção integral do adolescente, nos termos do art. 

1º, § 2º, da Lei Federal nº 12.852/2013. 

Art. 3º Compete à Frente Parlamentar, entre outras atribuições: 

I - Incentivar a participação dos jovens, da sociedade civil, dos grêmios 

estudantis e das entidades representativas no debate sobre as políticas 

públicas de juventude; 

II - Acompanhar e fiscalizar, no âmbito municipal, a efetivação dos direitos 

previstos no Estatuto da Juventude, especialmente nas áreas de educação, 

trabalho e renda, saúde, cultura, esporte, lazer e segurança; 



 
III - Propor a criação e a atualização da legislação municipal voltada à 

juventude, inclusive quanto ao fortalecimento de conselho municipal de 

juventude e à integração do Município ao Sistema Nacional de Juventude 

(SINAJUVE); 

IV - Estimular iniciativas de qualificação profissional, primeiro emprego, 

empreendedorismo e inclusão digital dos jovens; 

V - Promover eventos, seminários e audiências públicas sobre o tema. 

Art. 4º A Frente Parlamentar será composta por Vereadores que a ela 

aderirem voluntariamente, mediante assinatura de termo de adesão, 

independentemente de filiação partidária. 

Parágrafo único. A Frente será coordenada por um Presidente e um 

Relator, eleitos entre seus membros. 

Art. 5º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e poderão contar 

com a assessoria técnica de órgãos municipais, estaduais e de conselhos de direitos. 

Art. 6º A coordenação da Frente Parlamentar terá duração coincidente com 

a Legislatura em curso. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 05 de outubro de 2026. 

 

MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 


